
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00474/2017 do Vereador Caio Miranda Carneiro (PSB)

Autores atualizados por requerimentos:

Ver. CAIO MIRANDA CARNEIRO (DEM)

Ver. RODRIGO GOULART (PSD)

Ver. MILTON LEITE (DEM)

"Dispõe  sobre  logística  reversa  de  lâmpadas  fluorescentes,  de  vapor  de  sódio  e
mercúrio e de luz mista, e seus resíduos, disciplina o descarte desses produtos e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:

Art.  1º  -  Fica proibido o descarte como lixo comum de lâmpadas fluorescentes,  de
vapor de sódio  e mercúrio  e de luz mista,  e seus resíduos,  assim como em outros locais
impróprios, em especial,  logradouros públicos, cursos d'água redes de drenagem de águas
pluviais, esgotos, eletricidade ou telefone, ainda que abandonadas, ou em áreas sujeitas a
inundações, sujeitando-se os infratores ás penalidades previstas na legislação vigente sobre
descarte irregular de lixo.

Art.  2º  -  Ficam  os  estabelecimentos  que  distribuam  ou  comercializem  lâmpadas
fluorescentes,  de vapor de sódio e mercúrio ou de luz mista,  com área superior a 300 m²
(trezentos  metros  quadrados)  obrigados  a  manter,  no  local,  postos  de  entrega  voluntária
desses  produtos,  assim  como  a  informar  aos  consumidores,  com  destaque,  sobre  a
necessidade da sua correta destinação final,  alertando sobre os riscos que representam à
saúde e ao meio ambiente, quando não tratados com a devida correção.

Art. 3º - As lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, e
seus resíduos, recebidos na forma do artigo anterior serão acondicionadas adequadamente e
armazenadas  de  forma  segregada,  obedecidas  as  normas ambientais  e  de  saúde  pública
pertinentes, bem como as recomendações definidas pelos seus fabricantes ou importadores,
até que lhes sejam repassadas.

Art. 4º- A destinação final das lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e
de luz mista deverá ser realizada conforme a legislação vigente e os padrões definidos pelos
órgãos federais, estaduais e municipais competentes, em especial, as resoluções do Conselho
Nacional  do  Meio  Ambiente  -  CONAMA  e  do  Conselho  Municipal  do  Meio  Ambiente  e
Desenvolvimento Sustentável - CADES.

Art.  5º  -  A  Administração  deverá  promover  campanhas  de  conscientização  e
disponibilizar canal de comunicação aos consumidores a fim de receber denúncias a respeito
de eventual descumprimento desta lei.

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias,
contados de sua publicação.

Art.  7º  -  As  despesas  decorrentes  da  execução  desta  lei  correrão  por  conta  das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Às Comissões competentes."



Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/08/2017, p. 71

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br. 
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